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denominada Banco Santander Totta, S.A., ao pagamento da importância de €107,06. 
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denominada Caixa Geral de Depósitos, S.A., ao pagamento da importância de 
€867,36. 
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Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade 
denominada Caixa Geral de Depósitos, S.A., ao pagamento da importância de 
€466,42. 
 

Resolução n.º 49/2015 

Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade 
denominada Caixa Económica Montepio Geral, S.A., ao pagamento da importância 
de €684,83. 
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Autoriza a Secretaria Regional do Plano e Finanças a proceder, junto da entidade 
denominada Banco BPI, S.A., ao pagamento da importância de €137,38. 
 

Resolução n.º 51/2015 

Retifica a Resolução n.º 1153/2014, de 20 de novembro, que autorizou a ocupação, 
por parte da Delegação da Madeira da Cruz Vermelha Portuguesa, a título 
temporário, de um espaço, com a área de 118 m2, no 2.º piso do prédio urbano, 
localizado na Travessa das Capuchinhas, n.ºs 2, 4 e 6, freguesia de São Pedro, 
município do Funchal. 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 46/2015 

 
Considerando que através do Decreto Legislativo 

Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, foi criada uma linha 
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região 
Autónoma da Madeira, para a execução de projetos de 
investimento inseridos nos planos de investimento 
municipais que não tenham assegurado fontes de 
financiamento alternativas. 

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º 
do referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo 
do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar 
pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no 
montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data 
de vencimento. 

Considerando ainda que o Município da Ribeira Brava 
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma 
legal. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de 
janeiro de 2015, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto ao Banco 
Santander Totta, S.A., da importância de 107,06 € (cento e 
sete euros e seis cêntimos), referente à bonificação de 70% 
dos juros da 58.ª prestação do empréstimo bonificado 
contraído pelo Município da Ribeira Brava ao abrigo do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, 
cujo vencimento ocorre a 1 de fevereiro de 2015. 

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento 
orçamental na Secretaria 44, Capítulo 01, Divisão 01, 
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 47/2015 
 

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de abril, na 
redação dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 28-A/2001/M, de 13 de novembro, foi criada 
uma linha de crédito bonificado a favor das autarquias 
locais, associações de municípios ou empresas 
concessionárias destas, destinada ao financiamento 
complementar dos projetos de investimento de natureza 
municipal e intermunicipal comparticipados pelo FEDER 
no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, para o 
período 2000-2006. 

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do 
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos 
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a 
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira, 
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada 
data de vencimento. 

Considerando ainda que o Município de Porto Santo, 
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma 
legal. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de 
janeiro de 2015, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa 
Geral de Depósitos, da importância de 867,36€ (oitocentos 
e sessenta e sete euros e trinta e seis cêntimos), referente à 
bonificação de 70% dos juros da 32.ª prestação do 
empréstimo bonificado contraído pelo Município de Porto 
Santo, cujo vencimento ocorre a 13 de fevereiro de 2015. 

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento 
orçamental na Secretaria 44, Capítulo 01, Divisão 01, 
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 48/2015 
 

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de abril, na 
redação dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 28-A/2001/M, de 13 de novembro, foi criada 
uma linha de crédito bonificado a favor das autarquias 
locais, associações de municípios ou empresas 
concessionárias destas, destinada ao financiamento 
complementar dos projetos de investimento de natureza 
municipal e intermunicipal comparticipados pelo FEDER 
no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, para o 
período 2000-2006. 

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do 
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos 
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a 
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira, 
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada 
data de vencimento. 

Considerando ainda que o Município de Santa Cruz, 
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma 
legal. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de 
janeiro de 2015, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa 
Geral de Depósitos, da importância de 466,42 € 
(quatrocentos e sessenta e seis euros e quarenta e dois 
cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da 51.ª 
prestação do empréstimo bonificado contraído pelo 
Município de Santa Cruz, cujo vencimento ocorre a 22 de 
fevereiro de 2015. 

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento 
orçamental na Secretaria 44, Capítulo 01, Divisão 01, 
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 49/2015 
 

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de abril, na 
redação dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 28-A/2001/M, de 13 de novembro, foi criada uma linha 
de crédito bonificado a favor das autarquias locais, 
associações de municípios ou empresas concessionárias 
destas, destinada ao financiamento complementar dos 
projetos de investimento de natureza municipal e 
intermunicipal comparticipados pelo FEDER no âmbito do 
III Quadro Comunitário de Apoio, para o período 2000-2006. 

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do 
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos 
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a 
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira, 
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada 
data de vencimento. 

Considerando ainda que o Município da Calheta, 
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma 
legal. 
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O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de 

janeiro de 2015, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da Caixa 
Económica Montepio Geral, da importância de 684,83€ 
(seiscentos e oitenta e quatro euros e oitenta e três 
cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da 49.ª 
prestação do empréstimo bonificado contraído pelo 
Município da Calheta, cujo vencimento ocorre a 28 de 
fevereiro de 2015. 

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento 
orçamental na Secretaria 44, Capítulo 01, Divisão 01, 
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

 
 

Resolução n.º 50/2015 
 

Considerando que através do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, foi criada uma linha 
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região 
Autónoma da Madeira para a execução de projetos de 
investimento inseridos nos planos de investimento 
municipais que não tenham assegurada fontes de 
financiamento alternativas. 

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º 
do referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo 
do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar 
pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no 
montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data 
de vencimento. 

Considerando ainda que o Município da Calheta 
contraiu um empréstimo ao abrigo do referido diploma 
legal. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de 
janeiro de 2015, resolveu autorizar a Secretaria Regional do 
Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto do Banco 
BPI, da importância de 137,38 € (cento e trinta e sete euros 
e trinta e oito cêntimos), referente à bonificação de 70% dos 
juros da 58.ª prestação do empréstimo bonificado contraído 
pelo Município da Calheta ao abrigo do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/99/M, de 15 de junho, cujo vencimento 
ocorre a 28 de fevereiro de 2015. 

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento 
orçamental na Secretaria 44, Capítulo 01, Divisão 01, 
Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 

Resolução n.º 51/2015 
 

Considerando que, pela Resolução de Conselho de 
Governo n.º 1153/2014, de 20 de novembro, foi autorizada 
a celebração de um protocolo de compromisso com a 
Delegação da Madeira da Cruz Vermelha Portuguesa; 

Considerando que, através do referido protocolo, foi 
autorizada a ocupação, a título temporário, de um espaço 
com 118,00m2 no segundo andar do prédio urbano, 
localizado na Travessa das Capuchinhas, n.ºs 2, 4 e 6, 
freguesia de São Pedro, município do Funchal, inscrito na 
matriz predial respetiva sob o artigo 630 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial do Funchal, sob o  
n.º 2359/20130626; 

Considerando que a referida resolução não contemplou 
um espaço igualmente necessário no mesmo andar do 
referenciado prédio urbano. 

Considerando que esta omissão implica necessariamente 
a retificação da referida resolução. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de 
janeiro de 2015, resolveu proceder à retificação da 
Resolução n.º 1153/2014, de 20 de novembro, nos seguintes 
termos: 

 
Onde se lê: 
“1.  Autorizar a ocupação, por parte da Delegação da 

Madeira da Cruz Vermelha Portuguesa, a título 
temporário, de um espaço, com a área de 118,00 
m2, no segundo piso do prédio urbano, 
localizado na Travessa das Capuchinhas, n.ºs 2, 4 
e 6, freguesia de São Pedro, município do 
Funchal, inscrito na matriz predial respetiva sob 
o artigo 630 e descrito na Conservatória do 
Registo Predial do Funchal, sob o  
n.º 2359/20130626;” 

 
Deverá ler-se: 
“1.  Autorizar a ocupação, por parte da Delegação da 

Madeira da Cruz Vermelha Portuguesa, a título 
temporário, de um espaço, com a área de 150,60 
m2, no segundo piso do prédio urbano, 
localizado na Travessa das Capuchinhas, n.ºs 2, 4 
e 6, freguesia de São Pedro, município do 
Funchal, inscrito na matriz predial respetiva sob 
o artigo 630 e descrito na Conservatória do 
Registo Predial do Funchal, sob o  
n.º 2359/20130626;”. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Alberto João Cardoso Gonçalves 
Jardim. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €1,22 (IVA incluído) 
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